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DEMOCRACIA

 Constituição Federal de 1988

 Democracia semidireta

 Democracia representativa

 sufrágio universal

 voto direto e secreto

 Democracia direta (participação social)

 Plebiscito, referendo e iniciativa popular



PROJETO DE LEI DE INICIATIVA 

POPULAR

 Iniciativa Popular Legislativa:

“mecanismo que inclui um processo de participação ‘complexo’, 

desde a elaboração de um texto (das simples moções ao projeto de 

lei ou emenda constitucional formalmente articulados) até a votação 

de uma proposta, passando pelas várias fases da campanha, coleta 

de assinaturas e controle de constitucionalidade”

(BENEVIDES,1991, p.33)



PROJETO DE LEI DE INICIATIVA 

POPULAR

 Deve ser assinado por, no mínimo, 1% dos eleitores de todo o País;

 Pelo menos cinco estados diferentes;

 Pelo menos três décimos do total de eleitores de cada estado.

ARTIGO 252 RICD



TRAMITAÇÃO

 Regimento Interno da Câmara dos Deputados. 

 Comissões: o que são, como funcionam

 Regime de tramitação:

 Ordinária

 Prioridade

 Urgência

 Urgência urgentíssima

http://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/processolegislativo/fluxo/plTramit

acao/conteudoFluxo/05.html

http://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa/processolegislativo/fluxo/plTramitacao/conteudoFluxo/05.html


OBJETIVO

Descrever os resultados obtidos na investigação 

realizada no Observatório de Saúde no Legislativo 

sobre as proposições legislativas de iniciativa 

popular, no período compreendido entre janeiro 

de 2011 a agosto de 2015.



METODOLOGIA

 Estudo qualitativo descritivo-exploratório em banco de dados

secundários, disponível no Observatório da Saúde no Legislativo (OSL)

 Câmara dos Deputados (http://www.camara.leg.br/)

 Senado Federal (http://legis.senado.gov.br/sicon/)

 Projeto de Lei (PL), Projeto de Lei Complementar (PLP), Proposta de
Emenda à Constituição (PEC) e Medida Provisória (MPV)

http://www.camara.leg.br/
http://legis.senado.gov.br/sicon/


METODOLOGIA

1. Administração e planejamento

2. Alimentação e nutrição

3. Biossegurança

4. Bioética

5. Causas externas de mortalidade/morbidade

6. Ciência e tecnologia

7. Álcool, tabaco e outras drogas

8. Medicamentos, vacinas, insumos, produtos 

para a saúde

9. Políticas, planos, programas e projetos

10. Trabalho em saúde (profissões/profissionais)

11. Saneamento

12. Sangue, outros tecidos, células e órgãos

a. Transplante

13. Saúde bucal

14. Saúde mental

15. Saúde Suplementar

16. Sistema Único de Saúde

a. Financiamento

17. Terapias e exames

18. Vigilância Sanitária

19. Vigilância epidemiológica e ambiental



METODOLOGIA

20. Saúde de grupos populacionais 

específicos

21. Criança e adolescente/escolar

22. Mulher

23. Idoso

24. Indígena

25. Saúde do trabalho (saúde do 

trabalhador)

26. Pessoa com deficiência

27. Doenças infecciosas e parasitárias

a. DST e Aids

28. Doenças crônicas não-transmissíveis

a. Câncer

29. Saúde reprodutiva

a. Aborto

30. Serviço de saúde

31. Propaganda

32. Indenização, isenções de impostos, 

benefícios

33. Efemérides



METODOLOGIA

 Busca avançada no OSL

 Período: janeiro de 2011 a agosto de 2015

 Projetos de Lei de Inciativa Popular

 Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) do

Senado Federal

 Comissão de Legislação Participativa (CLP) da Câmara dos

Deputados

 Matrizes no Microsoft Excel versão 2013



RESULTADOS

 1669 proposições de saúde

 9 Projetos de Lei de Iniciativa Popular

 4 CDH

 5 CLP



Tipo Nº Ano Ementa

PLS 599 2011 Regulamenta o exercício da profissão de Quiropraxista.

PLS 467 2013 Dispõe sobre autoprograma de saúde ou cartão saúde,

permitindo acesso aos fornecedores da rede credenciada para

atendimento pelo preço previamente estabelecido no

convênio.

PLS 557 2013 Determina que os sistemas de ensino ofereçam atendimento

psicológico ou psicopedagógico aos estudantes e profissionais

da educação das redes públicas de educação básica.



Tipo Nº Ano Ementa

PLP 321 2013 Saúde Mais Dez. Aplicação pela União de montante igual ou

superior a dez por cento de suas receitas correntes brutas, em

ações e serviços públicos de saúde.

PLC 6007 2013 Assegura o pagamento dos adicionais de insalubridade e de

periculosidade aos trabalhadores terceirizados.

PLS 352 2015 Determinar a absorção, pelo Sistema Único de Saúde, de

profissionais de saúde recém-formados na rede pública de

ensino. Serviço compulsório nos estabelecimentos do SUS por

período de dois anos e em tempo integral.



Tipo Nº Ano Ementa

PLS 048 2015 Determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) atualize

periodicamente o rol de anormalidade do metabolismo

rastreadas na triagem neonatal.

PLP 155 2015 Reduz em cinco anos o limite de idade para aposentadoria dos

trabalhadores rurais que comprovadamente exerçam atividade

rural sob exposição de agentes nocivos à saúde ou à

integralidade.

PLC 2908 2015 Regulamenta o exercício da atividade de Conselheiro em

Dependência Química.
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CONCLUSÃO

Mesmo após a consolidação do Sistema Único de Saúde, a 

sociedade continua se empenhando para fazer notória a sua 

voz em busca de atender suas demandas e aprimorar os 

serviços de saúde. 

É evidente, portanto, que o direito à saúde pública de 

qualidade é garantido não somente pela Constituição 

Federal, mas também pela luta da sociedade.
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